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RESUMO

O presente relatório trata da auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e
financeira da Coordenação de Pagamentos Coletivos (CPC), relativa ao período de 01/01
a 31/10/2021,  com  ênfase nas despesas com contratação de serviços de saúde para
atender aos usuários do SUS.

Destaca-se, no presente relatório, o fato de que o Regimento Interno da Sesab, datado
em  26/06/2018,  não  foi  atualizado  para  contemplar  as  alterações  administrativas
(alterações de nomenclaturas,  extinção e  criação de órgãos)  efetuadas no âmbito  da
Secretaria, sem a devida regulamentação. Sendo assim, a Coordenação de Pagamentos
coletivos – CPC não possui norma que estabeleça suas competências.

Dessa forma, esta auditoria sugeriu  a emissão de recomendações à SESAB para que
adote providências imediatas quanto à revisão e adequação do Regimento Interno da
Secretaria,  considerando  que  a  CPC,  dentre  outras  unidades  gestoras,  carece  de
regulamentação, pois ainda não consta formalmente de sua estrutura organizacional, de
forma a serem estabelecidos o funcionamento, competências e cargos a ela atribuídos.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

RELATÓRIO DA AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria - Acompanhamento da Execução Orçamentária e
Financeira

Ordem de serviço: SGA 069/2021
Período: Janeiro a outubro de 2021
Equipe de auditoria: Guionalda de Oliveira Sapucaia Duarte, Fernanda Dantas

Barreto, Alda Maria dos Santos Seixas, Gilbson Carneiro
Souto e Rodrigo Cardoso de Almeida.

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB)

Natureza jurídica: Unidade Jurisdicionada da Administração Direta

Finalidade: Formulação da política estadual de saúde, a gestão do
Sistema Estadual  de  Saúde e a  execução de ações e
serviços  para  promoção,  proteção  e  recuperação  da
saúde,  em  consonância  com  as  disposições  da  Lei
Federal nº 8.080/1990, que constitui o Sistema Único de
Saúde (SUS).

Endereço: Av.  Luís  Viana  Filho,  n°  400,  Centro  Administrativo  da
Bahia (CAB), CEP 41.745-900 – Salvador/Bahia.

Dirigente máximo: Tereza Cristina Paim Xavier Carvalho

Cargo: Secretária da Saúde em exercício

Período: A partir de 04/08/2021

Dirigente máximo: Fábio Vilas-Boas Pinto

Cargo: Secretário da Saúde

Período da gestão: 01/01/2015 a 03/08/2021

2.1 Informações sobre a entidade auditada

Denominação: Coordenação de Pagamentos Coletivos (CPC)

Finalidade: Proceder  as  execuções  orçamentarias  das  despesas
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

com prestadores do SUS credenciados pelo Ministério da
Saúde.

Endereço: Avenida Luiz Viana Filho, 4ª Avenida, Plataforma VI, s/n°
Lado  B,  3°  andar,  sala  310,  Centro  Administrativo  da
Bahia – CAB, Salvador – Bahia – CEP: 41.750-300

Responsável: Roberto Passos dos Santos 

Cargo: Coordenador

Período: A partir de 05/07/2012

Unidade Gestora de 
Vinculação

Fundo Estadual de Saúde (FESBA)

Diretor Executivo
Adelson de Araújo Prata (A partir de 27/01/2021)
Luiz Cláudio Guimarães Souza (15/12/2017 a 05/01/2021)

Unidade Administrativa
de Vinculação

Diretoria Financeira do FESBA

Diretor Romilton da Silva Sousa (A partir de 05/07/2014)

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução n° 083/2020, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2021 e de
acordo com a Ordem de Serviço n.º 069/2021, expedida pela 2ª Coordenadoria de
Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária  e  financeira  da  Coordenação  de  Pagamentos  Coletivos  (CPC),  da
Diretoria Financeira do Fundo Estadual de Saúde (FESBA), da Secretaria da Saúde
do Estado da Bahia (SESAB), relativa ao período de 01/01 a 31/10/2021.

As análises visaram verificar a efetividade dos controles exercidos pela CPC, dando
ênfase  às  despesas  com  contratação  de  serviços  de  saúde  para  atender  aos
usuários do SUS, de modo a realizar o acompanhamento da execução orçamentária
e  financeira  no  período  auditado,  sem  prejuízo  da  vinculação  administrativa  da
unidade às demais instâncias reguladoras do Sistema Único de Saúde (SUS).

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da
observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas contábil, orçamentária e financeira, destacando-se os
aspectos relativos à gestão da administração direta do estado na área da saúde,
relacionados à fiscalização, monitoramento e acompanhamento da execução dos
serviços por parte da CPC, quanto aos serviços médicos contratados.

Foram utilizados, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

 levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE),  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

 conferência de cálculos;
 exame da execução orçamentária e financeira; e
 entrevistas com dirigentes das unidades e servidores da SESAB.

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;
• Constituição Estadual;
• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  (LRF)-Estabelece  as  normas  de

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei Federal nº 4.320/1964-Estatui normas gerais de Direito Financeiro;
• Lei Federal nº 8.080/1990-Institui o Sistema Único de Saúde (SUS);
• Decreto Federal n° 7.508/2011-Regulamenta a Lei n° 8.080/1990, para dispor

sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da
saúde,  a  assistência  à  saúde  e  a  articulação  interfederativa,  e  dá  outras
providências;

• Lei Complementar Estadual nº 005/1991-Lei Orgânica do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia;

• Lei Estadual nº 9.433/2005-Dispõe sobre licitação, contratação e alienação no
âmbito estadual;

• Lei Estadual nº 11.055/2008 - altera a estrutura organizacional da Secretaria
da Saúde, redefinindo suas áreas de atuação;

• Lei  Estadual  nº  14.172/2019  –  Institui  o  Plano  Plurianual  Participativo  da
Administração Pública Estadual, para o período de 2020-2023;

• Lei Estadual n° 14.288/2020 – dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
o exercício de 2021 e dá outras providências (LDO);
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

• Lei Estadual n° 14.291/2021 - estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2021 (LOA); e

• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os  trabalhos da  inspeção realizada  na  Coordenação  de  Pagamentos
Coletivos  (CPC),  relativas  ao  período  de  janeiro  a  outubro  de  2021,  são
apresentados a seguir os fatos significativos observados pela auditoria.

5.1 Execução orçamentária e financeira

5.1.1 Execução orçamentária e financeira da despesa

A execução  orçamentária  da  CPC,  do  período  de  janeiro  a  outubro  de  2021,
concentrou 100% dos recursos no Programa 313 – Saúde, cujas ações finalísticas
estão detalhadas no PPA 2020-2023.  Na sequência,  as  fontes  de financiamento
contempladas no Orçamento para a execução das ações de responsabilidade dessa
unidade:

TABELA 01 – Execução orçamentária da CPC por fonte de recursos
(Janeiro a outubro de 2021)

                                                                                                                                                                                                              Em R$  

Fonte Empenhado Liquidado Pago

281  –  Recursos  Vinculados  Transferências  SUS -  BL
Atenção de MAC Ambulatorial e Hospitalar

774.228.776,70 774.228.776,70 772.703.834,40

681  -   Recursos  vinculados  Transferências  SUS  –
Atenção Especializada – BL Manutenção – Exerc ant

24.656.046,99 24.656.046,99 24.634.624,78

286  –  Recursos  vinculados  Transferências  SUS  –
COVID-19 – BL Manutenção

15.636.639,21 15.636.639,21 15.636.639,21

686 -   Recursos vinculados  Transferências SUS – BL
COVID-19- Exerc ant

390.921,29 390.921,29 390.921,29

Total 814.912.384,19 814.912.384,19 813.366.019,68

Fonte: Fiplan Gerencial.

Observa-se a preponderância da participação da Fonte 281 – Recursos Vinculados
Transferências SUS-BL-Atenção de MAC Ambulatorial e Hospitalar, que representa
95% do  total  empenhado  pela  CPC,  cuja  distribuição  por  elemento  de  despesa
encontra-se apresentada a seguir:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

TABELA 02 – Execução orçamentária da CPC por elemento de despesa
(Janeiro a outubro de 2021)

         Em R$  

Elemento de Despesa Empenhado Liquidado Pago

39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 723.738.633,63 723.738.633,63 722.287.723,57

92 – Despesas de Exercícios Anteriores 91.003.630,47 91.003.630,47 90.908.176,03

43 – Subvenções Sociais 170.120,09 170.120,09 170.120,09

Total 814.912.384,19 814.912.384,19 813.366.019,68

Fonte: Fiplan Gerencial.

Como  se  observa,  o  maior  volume  de  gastos  corresponde  à  contratação  de
prestação de serviços, que representa 88,81% do total empenhado por essa unidade
gestora, por intermédio do elemento de despesa 39.

Tais  recursos  foram  empregados,  em  sua  maior  parte,  para  o  pagamento  de
obrigações com pessoas jurídicas que prestaram serviços médicos e hospitalares
aos usuários do SUS. 

5.1.2 Áreas auditadas 

Durante  o  período  de  janeiro  a  outubro  de  2021,  os  gastos  da  CPC foram de
R$813.366.019,68,  conforme  demonstrado  na  tabela  anterior. Das  despesas  em
questão,  foram  selecionadas,  em  função  da  sua  relevância  e  materialidade,  as
despesas a seguir indicadas, que totalizaram 13,37% do montante desembolsado no
período de janeiro a outubro de 2021:

TABELA 03 – Credores selecionados para análise

Em R$   
Instrumento Credor Pagamento Amostra %

Contrato nº
07/2018

Assoc.  Jacuipense  de  Assist.  ao  Próximo
Desamparado

1.120.626,44 553.908,93 49,43

Termo de Adesão
n° 09/2020

Associação C E Beneficente de Antas 3.542.334,27 1.724.926,62 48,69

Contrato nº
52/2018

Associação  de  Proteção  à  Maternidade  e  à
Infância 

1.973.976,23 959.060,24 48,59

Contrato 20/2018 Assoc.  de  Prot.  à  Maternidade  e  à  Infância  de
Mutuípe

2.109.657,96 944.854,23 44,79

Contrato 14/2019;
Termo de Adesão

nº 18/2016

Associação Obras Sociais Irmã Dulce 132.582.757,21 21.430.763,45 16,16

Credenciamento
nº 010/ 2012

Centro de Medicina Humana S/C Ltda 9.621.738,81 4.506.297,86 46,83

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Instrumento Credor Pagamento Amostra %

Termo de Adesão
n° 59/2018 e
Contrato nº
031/2021

Fund.  Abm de  Pesq.  e  Ext.  na  Área  da  Saúde
(Fabamed)

4.269.600,46 3.333.631,77 78,08

Termo de Adesão
n° 03/2020

Fundação de Saúde de Paramirim 1.852.226,96 890.489,00 48,08

Contrato nº
11/2018

Fundação Hospitalar Mata Atlântica 4.724.292,58 2.184.814,19 46,25

Contrato
nº047/2021

Fundo Municipal de Saúde Bom Jesus da Lapa 3.391.861,28 692.571,00 20,42

Contrato nº
88/2020

Fundo Municipal de Saúde de Alagoinhas 946.000,00 880.000,00 93,02

Contrato nos

96/2020 027/2021
Fundo Municipal de Saúde de Brumado 12.589.265,86 1.837.370,70 14,59

Contrato nº
137/2020

Fundo Municipal de Saúde de Conceição do Coite 1.692.135,22 440.000,00 26,00

Contrato nº
163/2020

Fundo Municipal de Saúde de Esplanada 2.176.177,24 880.000,00 40,44

Contrato nº
134/2020

Fundo Municipal de Saúde de Eunápolis 12420805,43 5406923,21 43,53

Contratos nos

097/2020;
014/2021

Fundo Municipal de Saúde de Ilhéus 4.924.000,00 1.852.000,00 37,61

Contrato nº
073/202

Fundo Municipal de Saúde de Irecê 1.217.333,33 440.000,00 36,14

Contrato nº
016/2021

Fundo Municipal de Saúde de Madre de Deus 1158666,67 58666,67 5,06

Contrato nº
106/2020

Fundo Municipal de Saúde de Tucano 1.474.000,00 220.000,00 14,93

Contrato nº
169/2020

Fundo Municipal de Saúde de Senhor do Bonfim 6.676.366,71 1.983.771,00 29,71

Contrato nº
080/2021

Hospital do Sind. dos Trab. Rurais do Rio do Pires 649.830,90 300.000,00 46,17

Contrato nº
437/2012; Termos

de Adesão nos

03/2013 e
26/2016

Hospital Evangélico da Bahia 7.007.576,54 3.508.468,49 50,07

Termo de Adesão
23/2018

Hospital Manoel Martins de Souza 1.391.872,42 598.929,06 43,03

Credenciamento
nº05/2018

Instituição de Gestão e Humanização (IGH) 4.420.105,33 2.024.999,81 45,81

Credenciamento
nº 010/ 2012

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento (IBDAH) 2.273.454,47 1.396.694,45 61,43

Credenciamento Inst. Brasileiro de Desenv. da Adm. Hospitalar 22.290.183,5 15.154.995,28 67,99
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Instrumento Credor Pagamento Amostra %

009/2016

Credenciamento
nº02/2017

Instituto de Gestão e Humanização (IGH) 2.136.370,08 1.032.356,4 48,32

Termo de Adesão
nº 03/2020

Irmandade da Santa Casa de Miseric. da Cidade
de Nazaré

4.720.500,75 2.058.470,12 43,61

Contrato nº
12/2018

Irmandade  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  de
Ilhéus

5.431.790,13 903.521,47 16,63

Contrato nº
17/2014; Termo
de Adesão nº

07/2017

Liga Álvaro Bahia Contra a Mortalidade Infantil 11.397.643,27 5.157.164,98 45,25

Contrato nº
42/2020; Contrato

nº 003/2021

OSB Organização Social de Gestão e Saúde 8.813.307,09 5.035.702,81 57,14

Contratos nos

01/2018 e
02/2019; Termo
de Adesão nº

34/2019

Real  Sociedade  Portuguesa  de  Benef.  16  de
Setembro

9.499.278,08 4.325.968,55 45,54

Contrato nº
79/2020

Santa Casa de Misericórdia de Antas 2.792.603,49 1.463.982,04 52,42

Contrato nº
17/2018

Santa Casa de Misericórdia de Cachoeira 3.300.737,43 1.416.814,98 42,92

Credenciamento
nº 09/2018

Santa Casa de Misericórdia de Cruz das Almas 2.955.817,00 1.303.363,95 44,09

Contratos nos

218/2020;
02/2021; 09/2021

Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Itabuna
(PLANSUL)

9.308.707,75 3.916.048,83 42,07

Termo de Adesão
nº 15/2020

Santa Casa de Misericórdia de Itambé 1.732.917,07 828.624,89 47,82

Contrato nº
06/2017

Santa Casa de Misericórdia de Ruy Barbosa 15.769.573,24 2.244.414,43 14,23

Termo de Adesão
nº 13/2018

Santa Casa de Misericórdia Hosp. São Francisco 2.375.157,27 1.155.605,22 48,65

Credenciamento
nº07/2018

Sociedade  Beneficente  e  Amparo  Social  de
Poções

4.742.371,68 1.942.216,35 40,95

Credenciamento
nº 11/2018

União Hospitalar São Francisco 3.841.330,32 1.726.827,88 44,95

Total 337.314.950,47 108.715.218,86 32,23

Outros credores 476.051.069,21 - -

Total (período de janeiro a outubro de 2021) 813.366.019,68 108.715.218,86 13,37

Fonte: Sistema Mirante (TCE) em 25/11/2021.
Nota: (*) Os dados apresentados na coluna Pagamento são os valores que foram liquidados e pagos no período de janeiro a
outubro de 2021
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

5.1.2.1 Situações identificadas mediante análise da despesa

Mediante análise dos processos de pagamento, foi verificada a ausência de Nota
Fiscal, Nota de Empenho, Liquidação e Ordem Bancaria da maioria das despesas
examinadas. Sendo assim, por meio da Solicitação 02/2021-FDB, foram requeridos
os documentos que respaldaram a liquidação das despesas. Em resposta, o Diretor
do FESBA apresentou as seguintes informações:

[…] As liquidações das despesas dos prestadores de serviços de saúde,
credenciados ao SUS, pagos com recursos provenientes de transferências
federais, obrigatoriamente se inicia com o processamento das informações,
nos Programas de Faturamento do Ministério da Saúde.

O Sistema de Informações Ambulatoriais – SIA e o Sistema de Informação
Hospitalar  –  SIH,  foram  implantados  com  a  finalidade  de  registrar  os
atendimentos realizados por cada estabelecimento de saúde aos usuários
do  SUS.  Seu  processamento  ocorre  de  forma  descentralizada,  onde  o
estado  é  responsável  pelo  pagamento  da  produção  de  serviços  das
Instituições adstritas a si.

É imperativo debruçar-se, mesmo que superficialmente, sobre o arcabouço
legal que criou a lógica de remuneração dos prestadores do SUS em todo o
país. São trinta e dois anos de aperfeiçoamentos, resultando em modelo
referência  para  o  mundo,  envolvendo  Ministério  da  Saúde,  órgãos  de
controle internos e externos, Ministério público, Estados e Municípios.

Quando uma produção é aprovada para pagamento, centenas de análises,
consistências  e  comparações são feitas,  baseadas em credenciamentos,
cadastramentos respaldados em capacidade física e técnica, bem como em
programações  e  pactos  envolvendo  um  trabalho  multidisciplinar  de
especialistas e gestores.

Considerando que o processo de cadastro,  credenciamento e processamento da
produção das unidades que prestam atendimento ao SUS são de competência da
SUREGS, os prestadores de serviços ao SUS a encaminham o faturamento mensal
da sua produção mediante os sistemas do MS (Ministério da Saúde) para a análise
dos valores  de cada estabelecimento.  Após a  emissão  dos valores,  a  SUREGS
realiza as verificações de cumprimentos das metas contratuais, aplica as possíveis
deduções  e  procede  as  tramitações  pertinentes,  incluindo  nos  processos  de
pagamentos as informações de origem e objeto  da despesa,  relatórios de áreas
técnicas, relatórios de produção, planilha com os credores e os valores que devem
ser pagos. 

Sendo assim, os processos de pagamentos analisados pela auditoria referem-se a
uma despesa  coletiva  que  atende  diversos  estabelecimentos  de  saúde  em uma
única  competência  que  se  inicia  pela  aprovação  da  avaliação  da  produção  no
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

SIA/SIH/SUS,  chegando à  avaliação  para  pagamento  do componente  pré-fixado,
validada  pela  Diretora  das  Ações  e  Serviços  de  Saúde  da  Superintendência  de
Gestão dos Sistemas de Regulação da Atenção à Saúde (SUREGS).

Após o “atesto” da realização dos serviços prestados pelos Hospitais Filantrópicos –
Programa Nacional, procedimento de competência do Núcleo de Acompanhamento
de Contratos – NAC da SUREGS, que é o responsável pelo acompanhamento e
avaliação  mensal  dos  Estabelecimentos  Assistenciais  de  Saúde  contratualizados
com  a  SESAB  e  inseridos  no  Programa  Nacional  dos  Hospitais  Filantrópicos,
encaminha-se para Diretoria Financeira do FESBA a relação de crédito das unidades
que  compõem  o  Programa  Estadual  de  Reestruturação  e  Contratualização  dos
Hospitais Filantrópicos do SUS-Bahia para realização do pagamento.

A auditoria verificou que os processos de pagamentos contém relatórios de áreas
técnicas, relatórios de produção, planilha com os credores e os valores a ser pagos,
planilhas com números de empenhos, liquidação e notas de ordens bancárias.

Diante do exposto, o exame dos termos contratuais, aditivos e respectivos processos
de  pagamento,  bem  como  os  testes  dos  controles  aplicados  à  fiscalização,
atenderam aos dispositivos  legais  de  formalização para  a  documentação hábil  e
suficiente à comprovação da despesa efetuada.

5.1.3  Considerações  a  respeito  da  ausência  de  norma  que  estabeleça  as
competências da Coordenação de Pagamentos coletivos – CPC

A auditoria  constatou  que  a  Coordenação  de  Pagamentos  Coletivos  (CPC)  não
possui  norma  que  determine  suas  competências,  uma  vez  que  foi  criada  para
proceder  as  execuções  orçamentárias  das  despesas  com  prestadores  do  SUS,
credenciados pelo Ministério da Saúde (MS)1, tendo sido incluída na estrutura da
Administração  Pública  estadual  através  da  Portaria  n.º  013/2010,  editada  pela
Secretaria  da Fazenda do Estado (SEFAZ)2,  ao alterar  a  denominação da então
Coordenação de Execução Orçamentaria – FESBA/GP (criada pela Portaria SEFAZ
n° 295/2004).

Considerando que o processamento das despesas no âmbito da CPC é realizado parte
pela Superintendência de Gestão dos Sistemas de Regulação da Atenção à Saúde

1 Base de credores herdada na assunção da gestão plena do sistema estadual, pagos com recursos
provenientes de fontes federais, com o objetivo de alcançar maior transparência e agilidade, e princi -
palmente, impedir a suspensão das transferências fundo a fundo, do Ministério da Saúde para o esta-
do da Bahia, por não cumprimento de prazos legais estabelecidos.
2 O FESBA informou, mediante a citada Nota Técnica, que de acordo com o art. 1° do Decreto nº
3.991/1995, foi atribuído ao Secretário da Fazenda a competência para proceder as alterações no es-
quema de unidades gestoras do Estado.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

(SUREGS) – que realiza as verificações de cumprimento das metas contratuais, aplica
as possíveis deduções e procede as tramitações pertinentes – e outra parte pela CPC,
que  realiza  o  pagamento  das  despesas,  foi  requerida,  mediante  a  Solicitação  nº
08/2021-FDB, as normas disciplinadoras das competências de cada uma das unidades
relacionadas anteriormente. Em resposta, o Diretor do FESBA informou:

 […] Citamos que nos últimos anos foram extintas as Diretoria Regionais de
Saúde  – DIRES e o Saúde Bahia;  municipalizados os Hospitais da rede
própria: Macaúbas, Paramirim, e Castro Alves; criadas a APG, e a CEAC;
Constituída Unidades Gestoras:  PROSUS, CEIRF,  Núcleos  Regionais  de
Saúde e o Hospital Santa Tereza em Ribeira do Pombal.

Ademais,  alteramos  nomenclaturas  de  diretorias,  extinguimos  e  criamos
outras, além de termos que nos adequar as necessidades impostas pela
criação  dos  Consórcios,  Policlínicas  e  o  aumento  de  Parcerias  Público
Privadas.

Se for  levada em consideração  somente as necessidades da pandemia,
versaremos sobre uma logística jamais implantada em tão curto espaço de
tempo. Foram criadas estruturas administrativas,  com competências para
controle,  execução e prestação de contas,  dos recursos provenientes de
doações  pecuniárias,  tanto  de  pessoas  físicas,  jurídicas  e  de  outros
poderes.

Essa contextualização serve para sinalizar que a CPC, não ficou alheia a
essa  dinâmica,  várias  novas  atribuições  foram  incorporadas  a  equipe
técnica e já citadas na resposta do item anterior. Apenas para exemplificar
uma  delas,  podemos  citar  as  emendas  parlamentares  individuais  e  de
bancadas,  que  foram  adequadas  em  seu  objetivo  inicial,  para  serem
destinadas ao enfrentamento da COVID, todas executadas na CPC.

De tudo exposto,  informamos que este  FESBA,  já  no ano de  2019,
contribuiu com as competências de suas diretorias e Coordenações
para o novo Regimento da SESAB. Entretanto, ainda não foi publicado
e que caso assim o seja, já estará  desatualizado e carente de novas
adequações, considerando todos os motivos já apresentados. (Grifo da
Auditoria)

Sendo  assim,  a auditoria  requereu,  através  da  Solicitação  nº  08/2021-FDB,
informações a respeito das competências atuais da CPC. Em resposta, o Diretor
Financeiro do FESBA informou que as competências da CPC são as seguintes:

• Proceder os repasses das contrapartidas estaduais do PFS (ProgramaSaúde
da Família) e do SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência), para os
417 Municípios do estado;

• As exigências de transferências para financiamento da formação dos agentes
comunitários de saúde e técnico de saúde bucal, para os Fundos Municipais
de Saúde;
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

• Execução de glosas provenientes de processos de Auditoria, realizadas sobre
direitos da rede credenciada ao SUS, dos Municípios que não assumiram o
Comando Único;

• Atualização  monetária  dos  fatos  geradores  da  glosa,  notificação  e
parcelamento da dívida;

• Execução de bloqueios judiciais sobre direitos ulteriores da rede credenciada,
inclusive com atualização monetária e parcelamento;

• Repasse dos descontos realizados sobre os recursos transferidos pelo Fundo
Nacional de Saúde, decorrentes das amortizações das parcelas das cessões
fiduciárias, provenientes de linha de crédito consignada para pagamento das
instituições privadas credenciadas ao SUS.

Em que pesem as informações e alegações apresentadas pelo gestor do FESBA,
cabe destacar que entre os requisitos de um ato administrativo, que figuram como
elementos  de  sua  formação,  encontra-se  a  competência,  que  é  o  conjunto  das
atribuições conferidas aos ocupantes de um cargo, emprego ou função pública, em
normas legais, regulamentares, estatutárias ou regimentais.

A competência é sempre um elemento vinculado do ato administrativo, mesmo que
esse ato seja discricionário. Além disso, a competência implica, para o agente, um
dever de agir sempre que for necessário o ato para o qual ele foi investido.

Saliente-se que, para ser válido, o ato administrativo deve estar incluído entre as
atribuições do agente que o pratica, como pode ser observado na Lei Federal n°
4.717/1965, que regula a ação popular:

[…]
Art.  2º  São  nulos  os  atos  lesivos  ao  patrimônio  das  entidades
mencionadas no artigo anterior, nos casos de:

a) incompetência;
[…]
Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão
as seguintes normas:

a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas
atribuições legais do agente que o praticou;
[…]
(Grifos acrescentados pela auditoria)

Dessa  forma,  esta  auditoria  considera  que  a  ausência  de  competências
regimentalmente previstas para a CPC constitui evidente deficiência, vez que não
restam claras as responsabilidades do setor, nem daqueles exercentes de funções e
cargos na estrutura administrativa. 
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Neste sentido, não haver a clara definição das atividades organizacionais pode gerar
superposição,  ambiguidade,  duplicação  ou  paralelismo  de  competências  e
atribuições legais.

Ademais, a ausência de tais definições de competências legalmente estabelecidas
pode  também impossibilitar  a  apuração  administrativa  de responsabilidades  pela
prática de eventuais falhas, erros e fraudes na aplicação dos recursos públicos e na
prestação de serviços à sociedade. Por conseguinte, dificulta a responsabilização
pelos órgãos de controle externo e pelo controle social, vez que o regimento interno
se presta,  ainda,  a  informar sobre as atividades exercidas pelos órgãos púbicos
quanto à política, à organização e aos serviços disponibilizados à sociedade. 

6 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira,
referente  ao  período  de  01/01  a  31/10/2021, da  Coordenação  de  Pagamentos
Coletivos (CPC),  tendo como ordenador o Sr.  Roberto Passos dos Santos,  após
análise  dos  aspectos  contábil,  orçamentário  e  financeiro,  a  auditoria  sugere  a
emissão de recomendações à SESAB para que adote providências imediatas quanto
à revisão e adequação do Regimento Interno da Secretaria,  considerando que a
CPC, dentre outras unidades gestoras, carece de regulamentação, pois ainda não
consta  formalmente  de  sua  estrutura  organizacional,  de  forma  a  serem
estabelecidos o funcionamento, competências e cargos, visto que a ausência de tal
regulamentação,  além de ser  passível  de nulidade,  pode vir  a  comprometer,  em
alguma  medida,  os  procedimentos  de  identificação  e  responsabilização,  pelos
órgãos de controle interno e externo, de agentes públicos porventura envolvidos em
irregularidades administrativas, bem como dificulta a atuação do controle social.
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